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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1
As dirigentes do Centro Educacional Alphaville, com sede em Barueri, através do ofício datado de 17 de março de 1999, solicitam deste Conselho credenciamento e autorização de funcionamento dos cursos a distância de ensino Fundamental e Médio para jovens e adultos, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2
Os cursos em nível fundamental e médio a distância foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino de Barueri, de 08-11-95, publicada no DOE de 09-11-95.

1.1.3
As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4
A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 115(99, de 31-08-99,  para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 264 a 285 do processo, com a seguinte conclusão:

“Considerando-se os dados descritos neste relatório, obtidos através da análise do processo e coletados durante a visita, esta Comissão recomenda o DEFERIMENTO do Credenciamento e recomenda também o DEFERIMENTO da Autorização para a Escola de Ensino Supletivo Alphaville ministrar os curso na Modalidade de Ensino a Distância para o Ensino Fundamental e Médio”.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar  em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação (...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 11/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, do Centro Educacional Alphaville, tendo em vista a análise do processo, as considerações anteriores que devem nortear as avaliações deste Conselho e o parecer da Comissão de Especialistas, temos a observar que ele  apresenta plenas condições para ser autorizado nos termos das normas vigentes. A instituição possui uma série de características que a diferenciam, e muito, da grande maioria das escolas até agora analisadas.

1.2.4
Em termos gerais, o processo encaminhado pela instituição obedece rigorosamente às normas estabelecidas por este Conselho, definindo claramente as formas de atuação da escola assim como abrangência e objetivos de seu projeto.

1.2.5
Na exposição dos objetivos da instituição – tanto gerais quanto específicos – evidenciam-se duas preocupações básicas: de um lado, suprir a escolarização daqueles que, por motivos vários, não o fizeram no ensino regular presencial; de outro, possibilitar ao aluno conquistas sociais que, de certo modo, dependem da escolarização. Assim, a definição dos objetivos mostra que a escola prioriza o aluno, não se limitando, como tantas vezes pudemos acompanhar, a repetir aquilo que é estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases, como objetivo geral da educação nacional. Ao contrário, a lei é tomada como parâmetro para que sejam estabelecidos os objetivos – particulares e diferenciados – do ensino a distância.

1.2.6
Tanto o corpo docente quanto o corpo administrativo, embora só tenham, em educação a distância, a experiência adquirida no trabalho que desenvolvem, é legalmente habilitado e demonstra, pelo material produzido, conhecer as especificidades desta modalidade de ensino. O fato de a escola viabilizar treinamentos específicos e cursos sobre educação a distância permite que a equipe pedagógica reflita sobre sua própria prática o que tem levado, ainda pela observação do material pedagógico anexado ao processo, a reformulações em busca de uma maior adequação.

1.2.7
Existem ainda outros elementos que demonstram a preocupação da instituição em criar um curso de educação à distância que se diferencie do ensino presencial não apenas pela possibilidade da freqüência livre. No material instrucional apresentado no processo, por exemplo, encontram-se espaços para o registro, por parte do aluno, de seu próprio processo de conhecimento. Ao final cada unidade de estudo, o aluno faz uma auto-avaliação que, além de ser utilizada como instrumento para melhoria de sua própria aprendizagem, é também um modo de acompanhamento do trabalho dos docentes. Todos estes procedimentos são sistematicamente adotados, para todos os alunos. Além disso, a existência de espaços formais para auto-avaliação indica a intenção em forçar o aluno a refletir sobre sua aprendizagem, atribuindo-lhe responsabilidades e indicando caminhos para maior autonomia de estudo.

1.2.8
Na apresentação das ementas e conteúdos das disciplinas que compõem a grade curricular, pode-se perceber a preocupação da instituição em acompanhar as discussões pedagógicas contemporâneas sobre conteúdos e metodologias de ensino, bem como o esforço de estabelecer um intercâmbio entre o saber escolar e os saberes informalmente adquiridos. Percebe-se também a distinção entre conteúdos que são prioritários daqueles que, considerando-se as particularidades da clientela que freqüenta o ensino a distância, podem ser colocados como secundários.

1.2.9
Sobre a proposta pedagógica, essencial para análise do pedido, assim se manifestou a Comissão de Especialistas: “É uma proposta diferenciada e única que não deixou de lado nenhum dos aspectos técnico-educacionais evidenciando uma organização, um saber e uma experiência na área educacional  consolidados e claramente expressos neste documento. Apesar de ser uma escola situada em Alphaville, onde o poder aquisitivo da comunidade está além dos padrões médios da sociedade brasileira e; portanto, a proposta estar fortemente vinculada à especificidade da sua clientela, esta comissão considera que esse exemplo deveria ser socializado entre todas as escolas que pretendem trabalhar com educação a distância para que se viabilize uma construção conjunta de uma experiência inovadora nessa modalidade de ensino.”

1.2.10
Todo o processo de avaliação é rigorosamente controlado e as avaliações são realizadas de modo tal que acabam por estabelecer um prazo mínimo de seis meses para a conclusão de cada um dos níveis de ensino. Além disso, a Instituição trabalha com outras formas de avaliação para além dos testes de múltipla escolha. São considerados também como instrumentos de avaliação trabalhos escritos e orais e o cumprimento das tarefas propostas. O aluno faz uma avaliação por unidade de estudo, de cada uma das disciplinas que compõem a grade curricular, num total de 10 provas por disciplina, além dos outros instrumentos. As notas, bem como os eventuais problemas, são registrados em fichas individuais e discutidos com e entre alunos, professores e coordenadores. A comissão de especialistas anexou ao relatório alguns modelos de avaliação que também apresentam aspectos a serem valorizados. No geral, as provas se iniciam com um texto, via de regra de caráter jornalístico, sobre um tema da atualidade (por exemplo, há um conjunto de avaliações, das várias disciplinas, cujo eixo temático é o “movimento sem terra”). A seguir, são inseridas questões dissertativas e testes de múltipla escolha, forçando o aluno a uma escrita autônoma, o que é fundamental nesta modalidade de ensino. Em cada uma das disciplinas, a partir deste tema mais geral, desdobram-se questões específicas, facilitando a percepção do todo pelo estudante. A Comissão de Especialistas destaca ainda: “O sistema de avaliação está descrito com detalhes na Proposta Pedagógica. O aluno é avaliado processualmente através de trabalhos escritos e provas com questões objetivas e subjetivas. Também estão descritos os procedimentos usados para avaliar o curso e a Escola onde todos os envolvidos participam, alunos, professores, equipe técnica, equipe administrativa, auxiliares e pais, através de respostas às questões elaboradas pela Escola e coleta de depoimentos. A avaliação do aluno, pelo professor, consta de: trabalhos escritos, provas com questões objetivas e subjetivas, divididas em duas partes: a primeira com questões que abordam os conteúdos essenciais dos temas estudados, e a outra parte com questões interdisciplinares, onde são feitas as relações com os temas da atualidade. (Temas da Realidade Local, Temas da Realidade do País e Temas da Realidade do Mundo)”.
1.2.11
O Centro Educacional Alphaville anexou ao processo parte significativa do material instrucional com o qual trabalha. Em primeiro lugar, destaca-se o fato de que este material não se limita às apostilas de conteúdo. O aluno dispõe de guias de estudo, textos que lhe apresentam o que é o curso e seus objetivos, orientações sobre sistemática de estudo individualizado, bibliografia complementar para todas as unidades, “softwares”, “sites” na Internet e materiais audiovisuais disponíveis para o aprofundamento dos conteúdos trabalhados. Há uma seção – “saiba mais” – que especifica os caminhos que o aluno poderá procurar para aprofundar seus conhecimentos. A apostila que contém a “Apresentação do Material”, por exemplo, permite que se tenha uma visão do curso como um todo e se saiba quais são as exigências que todos devem cumprir. São apresentados ainda os serviços de apoio disponíveis, a metodologia de trabalho a ser adotada, a grade curricular, com os objetivos e conteúdos de cada disciplina e a proposta pedagógica da escola. Este tipo de atitude incentiva uma postura de compromisso do aluno com seu próprio processo de aprendizagem. A leitura deste material de apresentação está sempre garantida pois é feita conjuntamente pelo aluno e pela coordenação quando do ato da matrícula. Outro elemento importante nestes materiais impressos é a inclusão, sempre, de uma questão atual que se relaciona ao conteúdo trabalhado, facilitando a aproximação entre a experiência vivida, o saber que o aluno já traz informalmente elaborado e o saber cientificamente produzido, contribuindo para diminuir a distância entre ambos e, portanto, sendo elemento facilitador da aprendizagem.

Todo o material instrucional possui autoria, explicitação de bibliografia (quando os textos e/ou exercícios são tomados de alguma outra publicação) e diagramação coerente, com cores e tamanho de caracteres que contribuem para o aprendizado, especialmente quando se considera a importância deste material numa modalidade de ensino que impõe ao aluno a obrigatoriedade de estudar sozinho.

Sobre o material, a Comissão assim se manifesta: “o material se configura como auto-instrucional apresentando um nível de qualidade alto, além de evidenciar uma estreita relação com os objetivos propostos no Projeto Pedagógico. Poderia inclusive, servir de parâmetros e subsídios para outras instituições elaborarem seu próprio material para Educação a Distância”.

1.2.12
Como se pode constatar, a análise do processo e o parecer da comissão de especialistas são amplamente favoráveis ao credenciamento da instituição e autorização de funcionamento de seus cursos, concluindo no sentido de que ela apresenta plenas condições de oferecer um ensino a distância de qualidade.

2. CONCLUSÃO

2.1
Credencia-se o Centro Educacional Alphaville para ministrar ensino a distância.

2.2
Autoriza-se o funcionamento dos cursos a distância de Ensino Fundamental e Médio para Jovens e Adultos, solicitados pelo Centro Educacional Alphaville.

2.3
O credenciamento e a autorização concedidos são válidos pelo prazo de cinco (05) anos, após o que, a instituição e os cursos deverão ser objeto de novo credenciamento e autorização após avaliação (§ 1º do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 11/98).

2.4
A Instituição continuará sendo supervisionada pela Diretoria de Ensino de Barueri para fins de acompanhamento.

2.5
Em tempo hábil, este Conselho expedirá norma de avaliação relativa ao que dispõe o Parágrafo 2º do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 11/98.

2.6
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Barueri e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de novembro de 1994

a) Cons. Francisco José Carbonari

                        Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                              Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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